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STF: ADI 5794, Rel. Min. Edson Fachin, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, Tribunal 

Pleno, j. 29.06.2018. (Reforma trabalhista)
Capítulo XIII
STF: ADI 2.794/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, j. 14.12.2006. 

(Velamento das fundações pelo MPDFT)
STJ: REsp 162.114/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, 4ª Turma, j. 06.08.1998, DJ 

26.10.1998, p. 122. (Legitimidade do MP para propor ação de destituição 
de curador de fundações)
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STJ: REsp 776.549/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 15.05.2007, DJ 31.05.2007, 
p. 346. (Legitimidade do MP para propor Ação Civil Pública em face de 
ex-dirigentes de fundação)

TJDFT: Apelação Cível 2001.01.1.096220-9, Rel. Des. Vera Andrighi, DJU 
06.05.2004, p. 65. (Legitimidade do MP para propor Ação de Dissolução 
de Associação)

TJDFT: Agravo de Instrumento 2005.00.2.002699-8, Rel. Des. Costa Carvalho, DJU 
09.08.2005, p. 102. (Legitimidade do MP. Ação de destituição de dirigentes 
de Associação)

STJ: REsp 178.430/MA, Rel. Min. Garcia Vieira, 1ª Turma, j. 01.09.1998, DJ 
13.10.1998, p. 51. 

TJDFT: Apelação Cível nº 1999.01.1.028990-8, Rel. Des. Asdrubal Nascimento 
Lima, 5ª Turma Cível, j. 30.09.2002, DJU 05.02.2003. (Legitimidade do MP 
para propositura de Inquérito Civil Público para investigar Associação)

Capítulo XIV
STF: ADI 1.923-5, Rel. Min. Ayres Britto, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, Tribunal 

Pleno, j. 16/04/2015; ADI 1.943-1. (Reconhecendo a constitucionalidade da 
Lei de Organizações Sociais – Lei 9.637/98)

TRF 4ª Região: Apelação Criminal nº 4777-50.2008.4.04.7100/PR, DE 19.05.2017. 
(Equiparação de dirigentes e integrantes de OSCIP a funcionários públicos 
para fins penais)

STF: ADI 2.028/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Rel. p/ Acórdão Min. Rosa We-
ber, Tribunal Pleno, j. 02.03.2017. (Conceito de Entidade Beneficente de 
assistência social)

STF: ADI 2.028/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Rel. p/ Acórdão Min. Rosa We-
ber, Tribunal Pleno, j. 02.03.2017. (Conceito de Entidade Beneficente de 
assistência à saúde)

STF: RMS nº 22.192, Rel. Min. Celso de Mello, 1ª Turma, j. 28.11.1995, DJ 19.12.1996. 
(Contribuição Previdenciária. Quota patronal. Entidades de fins assistenciais, 
filantrópicos e educacionais – imunidade – CF, art. 195, § 7º)

STF: MI nº 232, Rel. Min. Moreira Alves. (Conceito de Entidade Beneficente de 
assistência educacional)

Capítulo XVI
STJ: REsp 1.100.912/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª Turma, j. 28.04.2015, DJe 

14.05.2015; REsp 262.590/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 21.03.2002, 
DJ 06.05.2002, p. 265. (Entidades culturais estão inseridas na expressão 
entidades educacionais)

STF: RMS 24.283 AgR-segundo, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, j. 21.09.2010. 
(Imunidade devida as entidades educação estritamente formal ex. Ensino 
de língua estrangeira)

STF: ADI 1.802 MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, j. 27.08.1998; RE 
566.622, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 23.02.2017. (Requisitos 
para o gozo da imunidade hão de estar prevista em Lei Complementar)

STF: RE 228.525 AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, j. 25.02.2003. (Aplicações 
financeiras são imunes)

STF: RE 218.503-8/SP, Rel. Moreira Alves. RE 144.900, Rel. Min. Ilmar Galvão; RE 
116.188-4/SP, Rel. Octavio Gallotti. (Abrangência da imunidade para reco-
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nhecer indevida na norma constitucional as rendas obtidas pela instituição 
desde que revertidas em prol de suas finalidades)

STF: RE 116.631, Rel. Min. Octavio Gallotti, 1ª Turma, j. 30.08.1988. (Abrangência 
da imunidade – Universo de beneficiários)

STF: RE 580.264, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, j. 19.09.2013. (Imunidade 
recíproca do art. 150, VI, alínea “c”, e do §§ 1º e 3º)

STF: ACO 765; RE 407.099-5; RE 424.227-3; RE 363.412 (Imunidade recíproca do 
art. 150, VI, “a” as empresas públicas e sociedades de economia mista)

STF: RE 210.251 EDv, Rel. Min. Ellen Gracie, Rel. p/ Acórdão Min. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, j. 26.02.2003. (A imunidade descrita no art. 150, VI, “c” não 
se submete a critérios de classificação dos impostos editados por norma 
infraconstitucionais)

STF: AI 669.257 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, j. 17.03.2009. 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS)

STF: RE 630.790/SP, Rel. Min. Roberto Barroso. (Imunidade tributária ao Impos-
to de Importação e da caracterização de atividade filantrópica a luz de 
preceitos religiosos) 

STF: RE 600.010 RG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 11.03.2010. (Imunidade ao 
ICMS às operações de vendas de medicamentos)

MODELOS
Escritura pública de constituição de fundação
Escritura pública de extinção de fundação
Estatuto da fundação
Ata da assembleia geral de constituição de associação
Estatuto da associação
Estatuto modelo de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – Oscip
Requerimento
Termo de compromisso
Declaração (dos diretores das entidades interessadas na qualificação de Oscip)
Termo de parceira
Termo de adesão ao serviço voluntário
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